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4.1.2. Do papel 

 

4.1.2.1. O Moinho de Manuel Teixeira 

 

Oriundo do longínquo Oriente, o papel foi trazido para a Europa pelos árabes quando no 

século VIII invadiram a Península Ibérica. Perto de Valência, em Játiva, nasceu e desenvolveu-se 

no século XII uma oficina que, já então, produzia e exportava papel para os mais diversos países 

europeus, em especial para aqueles que lhe eram mais próximos.  

A matéria prima utilizada era o algodão, pelo que esse papel ficaria conhecido como charta 

bombycina. Todavia, a utilização do algodão terá sido algo episódica, vindo a ser genérica e 

longamente substituída pelo trapo, essencialmente trapo de linho, o qual dava ao papel «(…) uma 

consistência e um aspecto que o faziam rivalizar com o pergaminho».
1
 

Mas, já então, noutros lugares da Península, como por exemplo na Galiza, era o trapo que se 

utilizava no fabrico do papel e disso nos dão conta Ferreira Rodrigues e Amado Mendes quando 

citam Gonzalo Gayoso Carreira que, na sua obra Desde la introducion por España del Papel, 

escreveu: «O abade de Cluny, Pedro Maurício, “O Venerável” (1092-1156) observou numa 

peregrinação a Santiago de Compostela, realizada por volta de 1140, que os judeus fabricavam ali 

papel com trapos velhos.».
2
 Os mesmos autores, mas citando agora J. L. Bátias e C. Mardin em Les 

Moulins a papier et les ancienes papeteries d’Auvergne, ao darem-nos conta do fabrico do papel 

nesses tempos remotos, apontam-nos, uma vez mais, o industrioso povo judeu como agente da 

implementação desse primitivo processo de fabrico, descrevendo que «nos séculos XI e XII, 

encontram-se “moinhos” de papel na Andaluzia, mais concretamente em Cádis e Sevilha, 

construídos pelos árabes, com a colaboração de artesãos e judeus».
3
 

Em artigo publicado, Raul Proença e António Anselmo dão-nos a conhecer que o fabrico do 

papel também teria chegado muito cedo a Itália e a França: 

«Na Itália, já em 1276 funciona uma fábrica; fábrica que passará à história, que subsistirá até aos nossos dias, e 

em cujo papel imprimirá Bodoni as suas admiráveis, inexcedíveis edições. Referimo-nos a Fabriano. No século XIV 

Veneza e Génova tomam o seu lugar de grandes produtoras ao lado de Fabriano e das fábricas francesas, que em 

                                                 

1
 - Sousa Viterbo – Artes Industriaes e Industrias Portuguezas: O Vidro e o Papel, Coimbra, Imprensa da 

Universidade, 1903, p. 71. 

2
 - Manuel Ferreira Rodrigues e José M. Amado Mendes – História da indústria portuguesa: da Idade Média 

aos nossos dias, Mem Martins, Publicações Europa-América, 1999, p. 15. 

3
 - Ibidem, p. 17. 
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Champanhe (Troyes) chegaram ao mais alto grau de florescimento. No século dos incunábulos já havia fábricas de 

papel em toda a Itália e em toda a França, assim como na Alemanha e na Suíça.».
4
 

Em Portugal, segundo Viterbo, o «seu uso é ele bem antigo, podendo remontar-se ao reinado 

de D. Dinis. Em algumas leis deste monarca se fez a distinção entre pergaminho e papel. Nas 

Ordenações do reino de D. Afonso V e D. Manuel continuava-se a preceituar esta distinção».
5
 

No que concerne ao mais antigo documento elaborado em papel, refere este autor: «O mais 

antigo documento original em papel que João Pedro Ribeiro encontrou é uma provisão de D. Branca 

assinada pelo seu Ouvidor, passada a 4 de Novembro de 1334 (1372).».
6
 Aprofundando a pesquisa, 

Isaías da Rosa Pereira, em Documentos para a História do Papel em Portugal, citado por Ferreira 

Rodrigues e Amado Mendes, vai mais longe no tempo, revelando-nos que «(…) o mais antigo 

pedaço de papel conhecido em Portugal, é de 1268 (…)» e foi «(…) utilizado numa pequena vila do 

Alentejo, hoje paróquia de Seda, no concelho de Alter do Chão.».
7
 

De acordo com o conhecimento até agora produzido, ainda mais tardio terá sido o início do 

fabrico do papel no nosso País. Junto ao rio Lis, na cidade de Leiria, ter-se-iam instalado os 

primeiros moinhos de Papel que Portugal teve, conhecendo-se, de 29 de Abril de 1411, um decreto - 

documento que teria sido encontrado pelo Dr. Simões Bayão – que autorizava Gonçalo Lourenço de 

Gomide, avô de Afonso de Albuquerque
8
 a fazer engenhos para o fabrico do papel

9
. Depois, em 

1441, é dada como certa «a existência (…), em Leiria, duns moinhos de papel pertencentes a João 

Gonçalves, o curador de cujos filhos, Fernão Rodrigues, fez passar uma carta de privilégio, com 

data de 27 de Fevereiro (…) a favor dum homem que ia ser empregado na condução de traparia 

destinada àqueles moinhos.».
10

 

Segundo Aurélio de Oliveira, com base numas determinações camarárias bracarenses, a 

cidade dos arcebispos assume-se como a terceira referência geográfica no que respeita ao 

aparecimento de moinhos para a produção do papel:  

«O primeiro (mais moderno) surgiria na Batalha em 1514. Contava-se como segundo o moinho de Fervença em 

1527, num dos Coutos de Alcobaça (…) Temos, assim que, vindo de anos anteriores, se fabricava já papel em Braga 

                                                 

4
 - Raul Proença e António Anselmo - “A matéria em que se regista o passado e em que se prepara o futuro” in 

Anais das Bibliotecas e Arquivos, III Série, nº7, 1921, p.195. 

5
 - Sousa Viterbo – Artes Industriaes e Indústrias Portuguesas: O Vidro e o Papel, p. 72. 

6
 - Ibidem, p. 72. 

7
 - Manuel Ferreira Rodrigues e José M. Amado Mendes – História da Indústria Portuguesa…, p. 23.  

8
 - Gomides e Albuquerques foram senhores de Vila Verde dos Francos, hoje concelho de Alenquer. Uma 

primeira, ainda que circunstancial, ligação desta vila à história do papel. 

9
 - Gustavo de Matos Sequeira – A Abelheira e o fabrico de papel em Portugal: história de uma propriedade e 

de uma fábrica, Lisboa, Tipografia Portugal, 1935, s/n.º p. 

10
 - Raul Proença e António Anselmo – “A matéria em que se regista o passado…”. p. 196. 
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antes de 1534 pois acaba regulado nestas determinações camarárias de 1534. Produto de qualidade muito díspar, ( 

pois ia do muito bom ao que nem preço poderia ter para venda ) acabando taxado, e da forma acima discriminada, 

nestas determinações  de 1534.».
11

 

Refira-se, a propósito do que se transcreveu, que os moinhos da ribeira de Fervença, na 

estrada de Alcobaça para a Maiorga, que eram pertença dos monges do convento de Alcobaça, 

foram emprazados a Manuel de Góis, irmão de Damião de Góis. Baseando-se na estreita relação 

familiar destes dois naturais de Alenquer – uma segunda ligação do nome desta vila à história do 

papel, ainda que, também ela, indirecta – há quem sugira que teria sido o grande humanista que, 

tendo tomado contacto com estas técnicas no estrangeiro, teria sugerido a seu irmão o negócio. Mas 

disso, e do efectivo funcionamento desse moinho não existem pequenas ou grandes certezas. 

Em 1565 chega a vez de Alenquer entrar para a história desta indústria. Por alvará com força 

de carta datado de 22 de Maio de 1565, D. Sebastião concede a Manuel Teixeira, seu arauto, que se 

estabeleça com um moinho de papel nesta vila. Esse documento, trazido à luz do dia por Sousa 

Viterbo, dispunha assim: 

«Eu el Rei faço saber a vós Juíz, Vereadores e oficiais da vila de Alenquer que havendo respeito a Manuel 

Teixeira, meu arauto, fazer na dita vila umas moendas para nelas fazer papel e a ser nobreza da terra, tenho por bem 

e me apraz que sejam dados nessa vila e em seu termo os mantimentos, canos, bestas e tudo o mais que lhe for 

necessário para a dita obra por seu dinheiro pelos preços e estado da terra (…)».
12

  

Sobre a real existência e funcionamento destas moendas para papel sempre foram formuladas 

algumas dúvidas, sendo que até o próprio Sousa Viterbo as levanta na obra citada, quando refere 

que Manuel Teixeira «estabeleceu, ou pretendeu estabelecer» esse moinho. Por sua vez, também 

Proença e Anselmo as ampliaram ao escreverem que: 

«A mesma dúvida subsiste [relativamente ao moinho de Alenquer]. Chegaram sequer a funcionar esses 

moinhos? E que espécie de papel fabricaram? Nada disto pôde apurar Sousa Viterbo, nem que pessoal estrangeiro 

teriam empregado, nem a importância do fabrico, ou os processos nele usados.».
13

 

Algumas destas dúvidas ficarão para sempre por aclarar, mas sobejam claros indícios para que 

possamos hoje concluir que este moinho existiu e que teria funcionado até bastante tarde. De facto, 

uma interessante carta datada de Maio de 1566 e endereçada pela Vereação da Câmara de Alenquer 

à Rainha D. Catarina, sua donatária, trouxe luz sobre a construção e entrada em funcionamento 

deste moinho. Eis o seu teor: 

                                                 

11
 - Aurélio de Oliveira - “Fabrico de papel em Braga no século XVI” in História, III Série, Vol. 8,Porto, 

Universidade do Porto, 2007, p. 27. 

12
 - ANTT - Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, Livro 4, fls 142, cit. por Sousa Viterbo – 

Artes Industriaes e Industrias Portuguezas: O Vidro e o Papel, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1903, p. 84. 

13
 - Manuel Ferreira Rodrigues e José M. Amado Mendes – História da Indústria Portuguesa…. p. 196. 
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«Senhora. Vossa Alteza houve por bem fazer mercê a esta sua vila de mandar tomar informações dos 

inconvenientes que escrevemos a Vossa Alteza que há a se fazer nela o engenho de papel que agora se faz, com o que 

a vila está muito consolada. Nosso Senhor acrescente a vida a Vossa Alteza por muitos anos para que os seus vassalos 

sejam sempre amparados e governados com muito amor e justiça.». 

Como se pode ler, a Vereação da Câmara de Alenquer dirige-se à Suserana evidenciando 

muito respeito e gratidão, fazendo saber que o assunto dizia respeito ao «engenho de papel que 

agora se faz» e aos inconvenientes que daí vinham e para os quais haviam solicitado que fosse 

tomada informação. Prossegue essa carta: 

«Depois de nesta Câmara ser dada a Carta de Vossa Alteza vieram a esta vila os doutores bastião Roiz e Pedro 

Palácios
14

, e foram se a obra e Ribeira de que dariam conta a Vossa Alteza. E porque este Caso é muito importante a 

esta Republica e Requere muito certa informação não somente por físicos mas por pessoas que disso tenham Certa 

experiência. Pedimos a Vossa Alteza que nos faça mercê de a mandar tomar de algumas pessoas estrangeiras de 

Crédito que tenham Razão de o saber porque temos por Certeza que em algumas partes se impediu fazerem-se 

semelhantes engenhos, onde não fariam tanto prejuízo Como a esta vila pode fazer, pois não se sustenta nem está 

povoada senão por Causa desta ribeira.». 

Do trecho epistolar agora transcrito ressalta a linguagem erudita do redactor, pormenor já 

colocado em evidência por Nuno Gomes da Silva,
15

 mas também a informação, para a qual não 

existe suporte documental conhecido, que «em alguma parte se impediu fazerem-se semelhantes 

engenhos». O último período, certamente algo exagerado, não deixa de evidenciar a importância do 

rio para a vila de Alenquer e para as suas populações dizendo que uma e outra existem e sustentam-

se graças a esse curso de água. Prossegue esta, terminando: 

«E afirmamos a Vossa Alteza que não nasce este nosso Requerimento de ódio nem má vontade, mas de justo 

temor, porque segundo o povo toma isto mal não será serviço de deus nem de Vossa Alteza fazer-se a tal obra. E 

quanto ao tanque que nos Vossa Alteza manda que lhe não impidamos que será para moendas de pão ou azeite 

estamos prestes para lhe desembargarmos a obra dele e lhe daremos todo o favor e ajuda que em nos for sem 

embargo do pouco acatamento e temor que Manuel Teixeira teve à justiça, em tornar a obra sem lhe ser levantado o 

embargo, e pena que lhe era posta e amotinou este povo que com verem a água do Rio mudada e muito turva por 

Razão da Cal e os peixes da Coutada mortos em Riba d’água que lhe pareceu que já tinham a morte à porta. Desta sua 

vila d’Alanquer hoje XXV de maio 566 – Dos oficiais da Câmara d’ Alanquer.».
16

 

Verifica-se que a chegada do fabrico do papel à vila de Alenquer foi acompanhada de um 

motim popular motivado pelo que hoje se denominaria um problema ecológico, e, este será, 

porventura, o mais antigo testemunho de algo desse género que terá ocorrido no nosso País.  

                                                 

14
 - Sebastião Rodrigues de Azevedo e Pedro Palácios, dois homens de ciência. O Primeiro foi físico-mór do Rei 

e o segundo médico de D.João III, mas também referenciado como físico. 

15
 - Conf. Nuno Espinosa Gomes da Silva - “O fabrico de papel em Alenquer: um problema de poluição em 

1565-1566” in Nova Verdade, (2 de Dezembro 1984), p. 7. 

16
 - AHMA - Arca de Ferro, F. 61. 
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Contudo, o problema terá sido ultrapassado e o moinho laborado por muitos e longos anos, 

caso contrário a sua memória não teria perdurado até ao século XIX como efectivamente perdurou, 

com alguma frescura, até. 

Exemplo do que acabámos de referir, é possível de colher na obra de Guilherme Henriques, 

quando este nos diz que «nas antigas margens do rio, hoje cobertas pelas águas do tanque, havia, 

ainda no meado do século passado uma pequena fábrica chamada, segundo Castro, “o moinho do 

papel”(…)»
17

. Esta designação, do “Moinho do Papel” perdurou também na identificação de alguns 

prédios que por ali se situavam, alguns dos quais foram expropriados para a construção, em 1803, 

da Real Fábrica de Papel de Alenquer. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

17
 - Guilherme João Carlos Henriques – Alenquer e seu Concelho, Fac-simile da edição de 1873, Arruda dos 

Vinhos, Arruda Editora, 2005, p. 214. 


